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a ideia também é dar sugestão de estratégia 
, explicar qual deve ser a postura a ser adotada 
reto; (iv) e, por fim, a pesquisa jurisprudencial 
ítica. 

:s, sendo a primeira sobre teoria geral dos re­
obre os recursos em espécie, com oito partes, 
m capítulos) assim esquematizadas: 

:os 

;obre recursos no processo civil; 

lis atinentes aos recursos; 

>ilidade dos recursos; 

"e a prática de atos processuais pelo tribunal 

u subordinado); 

1rsos nos tribunais; e 

1; 

10; 

1rso extraordinário; 

ecial e em recurso extraordinário e, por fim; 

=ia. 

ópicos, ainda foi elaborado um anexo, com 
iido em seis itens: 1. Súmulas do Supremo 
1mulas do Superior Tribunal de Justiça sobre 
· Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoa­
ursos; 4. Enunciados do Fórum Permanente 
ão (atualizado até a Carta de Recife-de mar­
ada de Direito Processual Civil do Conselho 
7); e 6. Enunciados da II Jornada de Direito 
iça Federal (de setembro de 2018). 
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